
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.650 - SP (2016/0336785-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : REINALDO NOBORU WATANABE 
ADVOGADOS : REINALDO NOBORU WATANABE (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP252675 
 EDINA APARECIDA PINTO WATANABE  - SP196439 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
INCREMENTO DA FISCALIZAÇÃO E DA ARRECADAÇÃO - GIFA. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. NATUREZA GENÉRICA.
1.  O  STJ  possui o entendimento de que a Gratificação de Incremento  da  
Fiscalização e Arrecadação (GIFA) deve ser estendida aos  aposentados  e  
pensionistas  no mesmo percentual concedido aos servidores  em  atividade,  por  
tratar  de  vantagem de natureza genérica.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp  
272.280/SE,  Rel. Ministra Regina  Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
11/11/2015, e AgRg no REsp 1.338.092/PR,  Rel.  Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 31/5/2016.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.650 - SP (2016/0336785-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : REINALDO NOBORU WATANABE 
ADVOGADOS : REINALDO NOBORU WATANABE (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP252675 
   EDINA APARECIDA PINTO WATANABE  - SP196439 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. "GRATIFICAÇÃO DE INCREMENTO DA FISCALIZAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO - GIFA". NATUREZA GENÉRICA EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS. POSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA E TEMPORAL DOS EFEITOS DA 
CONDENAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu  

violação dos arts. 4º e 10 da Lei 10.910/2004. Aduz (fls. 279-281, e-STJ):

A GIFA não se qualifica como gratificação de caráter geral 
suficiente a ser estendida aos aposentados e pensionistas em igualdade de 
condições com os servidores ativos. É paga em razão da produtividade. Conferir 
aos aposentados e pensionistas o mesmo percentual seria o mesmo que 

equioparar situações absolutamente distintas, hipótese em que se poderia 
constatar ofensa ao princípio da isonomia.

Contrarrazões apresentadas às fls. 296-298, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.650 - SP (2016/0336785-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2017.

Ressalto que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Por 

isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 

contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 

de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

A irresignação não merece prosperar.

O acórdão recorrido, ao assentar que a GIFA trata de vantagem genérica 

devida e paga indistintamente a todos os servidores da ativa ocupantes dos cargos 

referenciados na norma instituidora e, portanto, extensiva aos inativos por força da paridade 

constitucional, o fez em consonância com a jurisprudência firmada no âmbito deste Tribunal, 

segundo a qual a Gratificação de Incremento da Fiscalização e Arrecadação (GIFA), criada 

pela Lei 10.910/2004 e regulamentada pelo Decreto 5.190/2004, possui natureza genérica, 

devendo ser estendida aos aposentados e pensionistas no mesmo percentual concedido aos 

servidores em atividade. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE INCREMENTO DA FISCALIZAÇÃO E DA 
ARRECADAÇÃO - GIFA. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. 
NATUREZA GENÉRICA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
DESNECESSIDADE. 1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que a 
Gratificação de Incremento da Fiscalização e Arrecadação (GIFA) deve ser 
estendida aos aposentados e pensionistas no mesmo percentual concedido aos 
servidores em atividade, tendo em conta sua natureza genérica.[...] 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1375094/CE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
19/03/2014).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
INCREMENTO DA FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO - GIFA. 
NATUREZA GENÉRICA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS. 
POSSIBILIDADE. 1. É firme o entendimento desta Corte de que as 
gratificações de desempenho, ainda que possuam caráter pro labore faciendo, se 
forem pagas indistintamente a todos os servidores da ativa, no mesmo percentual, 
convertem-se em gratificação de natureza genérica, extensíveis, portanto, a todos 
os aposentados e pensionistas. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1372058/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014).

Ainda no mesmo sentido: AgRg  no  AREsp  272.280/SE,  Rel. Ministra Regina  

Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/11/2015, e AgRg no REsp 1.338.092/PR,  Rel.  Ministra 

Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 31/5/2016 ; 

AgRg no REsp 1468734/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

14/04/2015, DJe 20/04/2015; AgRg no AREsp 303.886/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013. 

Desta forma, incide a Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida", aplicável tanto ao Recurso Especial interposto com base na 

alínea "c" do permissivo constitucional, como àquele interposto com base na alínea "a", 

conforme já decidiu o STJ. 

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0336785-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.653.650 / SP

Números Origem:  00218981020054036100  200561000218983

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : REINALDO NOBORU WATANABE 
ADVOGADOS : REINALDO NOBORU WATANABE (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP252675 

 EDINA APARECIDA PINTO WATANABE  - SP196439 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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